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2 - Os formulários normalizados podem ser acompanha-
dos de relatórios, declarações e quaisquer outros documen-
tos, cópias autenticadas ou extratos dos mesmos.

3 - A troca espontânea de informações e respetivo aviso 
de receção ao abrigo do artigo 7.º, os pedidos de notificação 
administrativa ao abrigo do artigo 10.º, bem como o retorno 
de informação ao abrigo do artigo 11.º, são transmitidos 
através do formulário normalizado adotado pela Comissão 
Europeia em conformidade com o procedimento previsto 
no n.º 2 do artigo 26.º da Diretiva n.º 2011/16/UE, do 
Conselho, de 15 de fevereiro de 2011.

4 - A troca automática de informações ao abrigo do 
artigo 6.º é efetuada utilizando um formato eletrónico 
normalizado concebido e adotado em conformidade com 
o procedimento previsto no n.º 2 do artigo 26.º da Diretiva 
n.º 2011/16/UE, do Conselho, de 15 de fevereiro de 2011.

Artigo 19.º
Disposições diversas

1 - As informações comunicadas ao abrigo do presente 
decreto-lei são, sempre que possível, transmitidas por via 
eletrónica através da rede CCN desenvolvida pela União 
Europeia para todas as transmissões por via eletrónica entre 
autoridades competentes no domínio tributário e aduaneiro.

2 - Os pedidos de cooperação, incluindo os pedidos de 
notificação, e os documentos anexados podem ser apre-
sentados em qualquer língua acordada entre a autoridade 
requerida e a autoridade requerente, só devendo ser acom-
panhados de uma tradução na língua oficial ou numa das 
línguas oficiais do Estado-Membro da autoridade requerida 
nos casos especiais em que esta autoridade fundamente o 
seu pedido de tradução.

3 - Sem prejuízo da faculdade concedida aos funcioná-
rios em serviço de inspeção tributária de solicitar infor-
mações às administrações tributárias estrangeiras, pela 
alínea g) do n.º 1 do artigo 29.º do Regime Complementar 
do Procedimento de Inspeção Tributária, todos os pedidos 
devem ser tramitados através da Direção de Serviços de 
Relações Internacionais.

Artigo 20.º
Disposições transitórias

As disposições do presente decreto-lei relativas à exe-
cução de troca obrigatória e automática de informações 
entram em vigor em 1 de janeiro de 2015, abrangendo as 
informações disponíveis correspondentes aos períodos 
de tributação com início a partir de 1 de janeiro de 2014.

Artigo 21.º
Extensão do âmbito de aplicação

1 - As regras e procedimentos estabelecidos no pre-
sente decreto-lei devem ser aplicados, com as necessárias 
adaptações, sempre que a assistência e a cooperação ad-
ministrativa em matéria tributária resulte de acordos ou 
convenções internacionais, bilaterais ou multilaterais, a 
que o Estado Português se encontre vinculado.

2 - O disposto no número anterior não abrange os casos 
em que a assistência mútua e cooperação administrativa em 
matéria tributária são realizadas ao abrigo de Regulamen-
tos do Conselho da União Europeia relativos ao imposto 
sobre o valor acrescentado e aos impostos especiais de 
consumo.

Artigo 22.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.º 127/90, de 17 de abril.

Artigo 23.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de abril de 
2013. — Pedro Passos Coelho — Luís Filipe Bruno da Costa 
de Morais Sarmento — Paulo Sacadura Cabral Portas — 
Paula Maria von Hafe Teixeira da Cruz — Miguel Fernando 
Cassola de Miranda Relvas — Álvaro Santos Pereira.

Promulgado em 6 de maio de 2013.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 7 de maio de 2013.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto-Lei n.º 62/2013
de 10 de maio

A maioria dos bens e serviços é fornecida por operadores 
económicos a outros operadores económicos e a entidades 
públicas em regime de pagamentos diferidos, em que o 
fornecedor dá ao cliente um determinado período de tempo 
para pagamento da respetiva fatura, conforme acordado 
entre as partes, de acordo com as condições expressas na 
fatura do fornecedor ou nos termos previstos na lei.

Nas transações comerciais entre empresas, ou entre 
empresas e entidades públicas, verifica-se com frequência 
que os pagamentos são feitos mais tarde do que o acordado 
no contrato ou do que consta das condições comerciais 
gerais. Os atrasos de pagamento desta natureza afetam a 
liquidez e dificultam a gestão financeira das empresas, em 
especial das pequenas e médias empresas (PME), parti-
cularmente em períodos de recessão, quando o acesso ao 
crédito é mais difícil. 

O Decreto-Lei n.º 32/2003, de 17 de fevereiro, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 107/2005, de 1 de julho, e pela Lei 
n.º 3/2010, de 27 de abril, transpôs para o ordenamento 
interno a Diretiva n.º 2000/35/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 29 de julho de 2000, a qual estabelecia 
medidas contra os atrasos de pagamento nas transações 
comerciais.

A Diretiva n.º 2011/7/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de fevereiro de 2011, revogou a Diretiva 
n.º 2000/35/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 29 de julho de 2000, e introduziu medidas adicionais 
para dissuadir os atrasos de pagamentos nas transações 
comerciais. Esta diretiva regula todas as transações comer-
ciais, independentemente de terem sido estabelecidas entre 
empresas(a estas se equiparando os profissionais liberais) 
ou entre empresas e entidades públicas, tendo em conta 
que estas são responsáveis por um considerável volume de 
pagamentos às empresas. Por conseguinte, regula todas as 
transações comerciais entre os principais adjudicantes e os 
seus fornecedores e subcontratantes. Todavia, não se aplica 
às transações com os consumidores, aos juros relativos a 
outros pagamentos, como por exemplo os pagamentos 
efetuados nos termos da legislação em matéria de cheques 
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ou de letras de câmbio, ou aos pagamentos efetuados a 
título de indemnização por perdas e danos, incluindo os 
efetuados por companhias de seguro. Assim, e conforme já 
resulta do enquadramento legal vigente, o regime previsto 
neste diploma não é aplicável às operações de concessão 
de crédito bancário, que são reguladas por lei especial.

O presente diploma visa transpor para a ordem jurídica 
interna a Diretiva n.º 2011/7/UE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011, procedendo 
à revisão do anterior regime e à sua substituição à luz do 
novo diploma comunitário. 

Nestes termos, estabelece-se um valor mínimo para a 
taxa de juros legais de mora comerciais em linha com o 
previsto na diretiva, prevendo-se o referido limite mínimo 
no Código Comercial.

É igualmente previsto que, no caso de contratos entre 
empresas, o prazo de pagamento não deve exceder em 
regra 60 dias, sem prejuízo de as partes poderem acordar 
expressamente um prazo superior, se tal não constituir um 
abuso manifesto face ao credor. 

No caso de contratos entre empresas e entidades públi-
cas, na aceção do artigo 2.º do Código dos Contratos Públi-
cos, são previstos prazos de pagamento que em regra não 
excedem 30 dias, salvo disposição expressa em contrário 
no contrato e desde que tal seja objetivamente justificado 
pela natureza particular ou pelas características do contrato 
ou no caso de entidades públicas prestadoras de cuidados 
de saúde, não podendo exceder em caso algum 60 dias. 

O presente diploma não prejudica a possibilidade de as 
partes acordarem calendários de pagamento em prestações. 
Nesse caso, sempre que uma das prestações não seja paga 
na data acordada, os juros e indemnização previstos no 
presente diploma são calculados com base nos montantes 
vencidos de acordo com o regime legal aplicável.

Os credores devem ser ressarcidos de forma justa dos 
custos suportados com a cobrança de pagamentos em 
atraso, incluindo os custos administrativos e internos as-
sociados com essa cobrança. Conforme previsto na dire-
tiva, é estabelecido um valor fixo de 40,00EUR a título 
de indemnização pelos custos administrativo e internos 
associados à cobrança dos pagamentos em atraso, que 
acresce aos juros de mora devidos, sem prejuízo de o credor 
poder exigir indemnização superior por danos adicionais 
resultantes do atraso de pagamento do devedor ou pelos 
custos incorridos pelo credor com o recurso a serviços de 
advogado, solicitador ou agente de execução.

A desigualdade entre as partes no âmbito das transações 
comerciais pode levar a que alguns contratos contenham 
normas que põem injustificadamente em causa o equilíbrio 
contratual. Assim, o presente diploma proíbe as cláusulas 
ou práticas comerciais sobre a data de vencimento ou 
o prazo de pagamento, a taxa de juro de mora ou a in-
demnização pelos custos suportados com a cobrança da 
dívida que sejam manifestamente abusivas para o credor, 
designadamente quando não exista uma razão objetiva para 
não respeitar a taxa legal de juros de mora ou os prazos 
de pagamento previstos no presente diploma. Importa, em 
particular, prever a nulidade de cláusulas que determinem 
a exclusão completa do direito a cobrar juros ou do direito 
a indemnização pelos custos suportados com a cobrança 
da dívida.

Sempre que tais cláusulas revistam a natureza de cláusu-
las contratuais gerais, prevê-se a possibilidade de recurso à 
ação inibitória prevista no regime das cláusulas contratuais 
gerais, mesmo nos casos em que este não fosse aplicável. 

Esta remissão para o referido regime em nada afeta a nor-
mal aplicação do mesmo quanto a outras questões, sempre 
que o caso o justifique. É ainda mantido o regime em vigor 
que facilita ao credor a obtenção de um título executivo, 
permitindo-lhe o recurso à injunção independentemente 
do valor da dívida.

O presente diploma é aplicável aos contratos celebrados 
a partir da entrada em vigor do mesmo, não sendo por isso 
aplicável aos contratos anteriores, incluindo contratos pú-
blicos decorrentes de procedimentos de formação iniciados 
antes daquela data.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas, a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses, a Associação Nacional de Freguesias, o Banco 
de Portugal, o Tribunal de Contas e o Conselho de Finanças 
Públicas.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do 
Consumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica na-
cional a Diretiva n.º 2011/7/UE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011, que estabelece 
medidas contra os atrasos de pagamento nas transações 
comerciais.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 - O presente diploma aplica-se a todos os pagamentos 
efetuados como remuneração de transações comerciais. 

2 - São excluídos do âmbito de aplicação do presente 
diploma:

a) Os contratos celebrados com consumidores; 
b) Os juros relativos a outros pagamentos que não os 

efetuados para remunerar transações comerciais; 
c) Os pagamentos de indemnizações por responsabi-

lidade civil, incluindo os efetuados por companhias de 
seguros. 

3 - O presente diploma não prejudica:
a) A aplicação do Decreto-Lei n.º 118/2010, de 25 de 

outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 2/2013, de 9 de 
janeiro, aplicando-se supletivamente;

b) As regras relativas à assunção de compromissos e aos 
pagamentos em atraso das entidades públicas, nos termos 
da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pelas Leis 
n.ºs 20/2012, de 14 de maio, 64/2012, de 20 de dezembro 
e 66-B/2012, de 31 de dezembro, e demais legislação 
complementar.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:
a) «Atraso de pagamento», qualquer falta de pagamento 

do montante devido no prazo contratual ou legal, tendo o 
credor cumprido as respetivas obrigações, salvo se o atraso 
não for imputável ao devedor;
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b) «Transação comercial», uma transação entre empre-
sas ou entre empresas e entidades públicas destinada ao 
fornecimento de bens ou à prestação de serviços contra 
remuneração;

c) «Entidade pública», uma entidade adjudicante de-
finida no artigo 2.º do Código dos Contratos Públicos, 
independentemente do objeto ou do valor do contrato;

d) «Empresa», uma entidade que, não sendo uma en-
tidade pública, desenvolva uma atividade económica ou 
profissional autónoma, incluindo pessoas singulares;

e) «Juro de mora», o juro de mora legal por atraso de 
pagamento ou o juro a uma taxa acordada entre as empre-
sas, sem prejuízo do artigo 8.º;

f) «Juro de mora legal», o juro legal por atraso de paga-
mento cuja taxa é fixada nos termos previstos no Código 
Comercial, sujeita ao limite mínimo previsto no parágrafo 5 
do artigo 102.º; 

g) «Taxa de referência», a taxa de juro aplicada pelo 
Banco Central Europeu à sua principal operação de refi-
nanciamento mais recente;

h) «Montante devido», o montante em dívida que de-
veria ter sido pago no prazo indicado no contrato ou na 
lei, incluindo taxas, direitos ou encargos aplicáveis que 
constam da fatura.

Artigo 4.º
Transações entre empresas

1 - Os juros aplicáveis aos atrasos de pagamentos das 
transações comerciais entre empresas são os estabelecidos 
no Código Comercial ou os convencionados entre as partes 
nos termos legalmente admitidos.

2 - Em caso de atraso de pagamento, o credor tem direito 
a juros de mora, sem necessidade de interpelação, a contar 
do dia subsequente à data de vencimento, ou do termo do 
prazo de pagamento, estipulados no contrato.

3 - Sempre que do contrato não conste a data ou o prazo 
de vencimento, são devidos juros de mora após o termo 
de cada um dos seguintes prazos, os quais se vencem au-
tomaticamente sem necessidade de interpelação: 

a) 30 dias a contar da data em que o devedor tiver re-
cebido a fatura;

b) 30 dias após a data de receção efetiva dos bens ou 
da prestação dos serviços quando a data de receção da 
fatura seja incerta;

c) 30 dias após a data de receção efetiva dos bens ou 
da prestação dos serviços, quando o devedor receba a 
fatura antes do fornecimento dos bens ou da prestação 
dos serviços;

d) 30 dias após a data de aceitação ou verificação, 
quando esteja previsto, na lei ou no contrato, um processo 
mediante o qual deva ser determinada a conformidade 
dos bens ou serviços e o devedor receba a fatura em data 
anterior ou na data de aceitação ou verificação.

4 - Caso esteja previsto um processo de aceitação ou 
de verificação para determinar a conformidade dos bens 
ou do serviço, a duração desse processo não pode exceder 
30 dias a contar da data de receção dos bens ou da prestação 
dos serviços, salvo disposição expressa em contrário no 
contrato e desde que tal não constitua um abuso manifesto 
face ao credor na aceção do n.º 2 do artigo 8.º, sem pre-
juízo do disposto em legislação própria sobre transações 
de bens alimentares.

5 - O prazo de pagamento não pode exceder 60 dias, 
salvo disposição expressa em contrário no contrato, 
desde que tal disposição não seja nula nos termos do 
artigo 8.º.

Artigo 5.º
Transações entre empresas e entidades públicas

1 - Nas transações comerciais entre empresas e uma 
entidade pública, sendo esta devedora da obrigação de 
pagamento:

a) O prazo de pagamento não pode exceder os prazos 
previstos no n.º 3 do artigo anterior, exceto nos termos 
dos n.ºs 2 e 3; 

b) A determinação da data em que é recebida a fatura 
não pode ficar sujeita a acordo entre devedor e credor;

c) O prazo máximo de duração do processo de aceitação 
ou verificação para determinar a conformidade dos bens 
ou dos serviços não pode exceder 30 dias a contar da data 
de receção dos bens ou dos serviços, salvo disposição ex-
pressa em contrário no contrato e no respetivo caderno de 
encargos, e desde que tal não constitua um abuso manifesto 
face ao credor na aceção do artigo 8.º.

2 - Os prazos definidos na alínea a) do número anterior 
não podem exceder 60 dias para as entidades públicas 
que prestem cuidados de saúde e estejam devidamente 
reconhecidas como tal.

3 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, o 
prazo de pagamento pode exceder os prazos previstos na 
alínea a) do n.º 1, quando tal for previsto expressamente 
no contrato e desde que seja objetivamente justificado pela 
natureza particular ou pelas características do contrato, não 
podendo exceder, em caso algum, 60 dias. 

4 - Em caso de atraso de pagamento da entidade pública, 
o credor tem direito aos juros de mora legais pelo período 
correspondente à mora, após o termo do prazo fixado nos 
n.ºs 1 a 3, sem necessidade de interpelação.

5 - Os juros de mora legais aplicáveis aos atrasos de 
pagamentos das transações comerciais entre empresas e 
entidades públicas são os estabelecidos no Código Co-
mercial. 

Artigo 6.º
Pagamentos em prestações

Quando o pagamento seja devido em prestações e o 
devedor não efetue uma das prestações na data acordada, 
os juros de mora e a indemnização são calculados com 
base nos montantes vencidos.

Artigo 7.º
Indemnização pelos custos suportados com a cobrança da dívida

Quando se vençam juros de mora em transações comer-
ciais, nos termos dos artigos 4.º e 5.º, o credor tem direito 
a receber do devedor um montante mínimo de 40,00 EUR 
(quarenta euros), sem necessidade de interpelação, a título 
de indemnização pelos custos de cobrança da dívida, sem 
prejuízo de poder provar que suportou custos razoáveis 
que excedam aquele montante, nomeadamente com o 
recurso aos serviços de advogado, solicitador ou agente 
de execução, e exigir indemnização superior correspon-
dente.
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Artigo 8.º
Cláusulas e práticas abusivas

1 - São proibidas, sob pena de nulidade, as cláusulas ou 
práticas comerciais que:

a) Excluam o pagamento de juros de mora ou a indem-
nização por custos com a cobrança da dívida, tal como 
referido no artigo anterior;

b) Sem motivo atendível em face das circunstâncias 
concretas, estabeleçam prazos excessivos para o paga-
mento ou excluam ou limitem, de modo direto ou indireto, 
a responsabilidade pela mora; 

c) Digam respeito à data de vencimento, ao prazo de 
pagamento, à taxa de juro de mora ou à indemnização pelos 
custos de cobrança, e sejam manifestamente abusivas em 
prejuízo do credor.

2 - Para efeitos de determinar se uma cláusula ou prática 
comercial é manifestamente abusiva, devem ser pondera-
dos, designadamente, os seguintes fatores:

a) A existência de desvios manifestos da boa prática 
comercial, contrários à boa-fé;

b) A natureza dos produtos ou dos serviços; 
c) A eventualidade de o devedor ter uma razão objetiva 

para não respeitar a taxa de juro de mora legal, o prazo 
de pagamento referido no n.º 5 do artigo 4.º, na alínea a) 
do n.º 1 e nos n.ºs 2 e 3 do artigo 5.º, ou o montante fixo 
a que se refere o artigo anterior.

3 - Nos casos dos números anteriores, os contratos man-
têm-se, vigorando na parte afetada as normas supletivas 
aplicáveis, com recurso, se necessário, às regras de inte-
gração dos negócios jurídicos.

4 - Quando a nulidade afete a cláusula que prevê o 
prazo de pagamento, aplicam-se os prazos previstos no 
n.º 3 do artigo 4.º.

5 - As cláusulas nulas referidas neste artigo, quando 
forem cláusulas contratuais gerais, podem ser objeto da 
ação inibitória prevista no Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de 
outubro, que estabelece o regime das cláusulas contratuais 
gerais, aplicando-se os respetivos artigos 25.º a 34.º, com 
as necessárias adaptações. 

Artigo 9.º
Divulgação da taxa de juros moratórios

A taxa de juros moratórios é divulgada por aviso da 
Direção-Geral do Tesouro e Finanças, publicado na 
2.ª série do Diário da República até 15 de janeiro e 15 de 
julho de cada ano.

Artigo 10.º
Procedimentos especiais

1 - O atraso de pagamento em transações comerciais, 
nos termos previstos no presente diploma, confere ao cre-
dor o direito a recorrer à injunção, independentemente do 
valor da dívida. 

2 - Para valores superiores a metade da alçada da Rela-
ção, a dedução de oposição e a frustração da notificação 
no procedimento de injunção determinam a remessa dos 
autos para o tribunal competente, aplicando-se a forma de 
processo comum. 

3 - Recebidos os autos, o juiz pode convidar as partes 
a aperfeiçoar as peças processuais. 

4 - As ações para cumprimento das obrigações pecu-
niárias emergentes de transações comerciais, nos termos 
previstos no presente diploma, seguem os termos da 
ação declarativa especial para cumprimento de obri-
gações pecuniárias emergentes de contratos quando o 
valor do pedido não seja superior a metade da alçada 
da Relação.

Artigo 11.º
Alteração ao Código Comercial

O artigo 102.º do Código Comercial passa a ter a se-
guinte redação:

«Artigo 102.º
[…]

[…].
§1.º […].
§2.º […].
§3.º […].
§4.º A taxa de juro referida no parágrafo anterior não 

poderá ser inferior ao valor da taxa de juro aplicada pelo 
Banco Central Europeu à sua mais recente operação 
principal de refinanciamento efetuada antes do 1.º dia 
de janeiro ou julho, consoante se esteja, respetivamente, 
no 1.º ou no 2.º semestre do ano civil, acrescida de 
sete pontos percentuais, sem prejuízo do disposto no 
parágrafo seguinte.

§5.º No caso de transações comerciais sujeitas ao 
Decreto-Lei n.º 62/2013, de 10 de maio, a taxa de juro 
referida no parágrafo terceiro não poderá ser inferior 
ao valor da taxa de juro aplicada pelo Banco Central 
Europeu à sua mais recente operação principal de re-
financiamento efetuada antes do 1.º dia de janeiro ou 
julho, consoante se esteja, respetivamente, no 1.º ou 
no 2.º semestre do ano civil, acrescida de oito pontos 
percentuais.»

Artigo 12.º
Disposição transitória

Até 31 de dezembro de 2015 o disposto no presente 
diploma não é aplicável às entidades públicas que façam 
parte do Serviço Nacional de Saúde, salvo quando o credor 
seja uma micro ou pequena empresa cujo estatuto esteja 
certificado pelo IAPMEI – Agência para a Competitividade 
e Inovação, I.P., nos termos do Decreto-Lei n.º 372/2007, 
de 6 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 143/2009, 
de 16 de junho.

Artigo 13.º
Norma revogatória

1 - É revogado o Decreto-Lei n.º 32/2003, de 17 de 
fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2005, de 1 de 
julho e pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, com exceção 
dos artigos 6.º e 8.º, mantendo-se em vigor no que respeita 
aos contratos celebrados antes da entrada em vigor do 
presente diploma.

2 - As remissões legais ou contratuais para preceitos do 
Decreto-Lei n.º 32/2003, de 17 de fevereiro, consideram-se 
efetuadas para as correspondentes disposições do presente 
diploma, relativamente aos contratos a que o mesmo é 
aplicável nos termos do artigo seguinte.
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Artigo 14.º
Aplicação no tempo

O presente diploma é aplicável aos contratos celebra-
dos a partir da data de entrada em vigor do mesmo, salvo 
quando esteja em causa:

a) A celebração ou renovação de contratos públicos 
decorrentes de procedimentos de formação iniciados antes 
da sua entrada em vigor e à execução dos contratos que 
revistam natureza de contrato administrativo celebrados 
na sequência de procedimentos de formação iniciados 
antes dessa data;

b) Prorrogações, expressas ou tácitas, do prazo de 
execução das prestações que constituem o objeto de con-
tratos públicos cujo procedimento tenha sido iniciado 
previamente à data de entrada em vigor do presente 
diploma.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no primeiro dia do 
segundo mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de 
abril de 2013. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Paulo Sacadura Cabral Portas — José 
Pedro Correia de Aguiar-Branco — Miguel Bento Mar-
tins Costa Macedo e Silva — Paula Maria von Hafe Tei-
xeira da Cruz — Luís Maria de Barros Serra Marques 
Guedes — Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro — Álvaro 
Santos Pereira — Maria de Assunção Oliveira Cristas 
Machado da Graça — Paulo José de Ribeiro Moita de 
Macedo — Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato — Luís 
Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 8 de maio de 2013.

Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 9 de maio de 2013.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 63/2013
de 10 de maio

Os requisitos zoossanitários aplicáveis aos animais 
de aquicultura e produtos derivados, assim como à 
prevenção e ao combate a certas doenças dos ani-
mais aquáticos, encontram-se fixados no Decreto-Lei 
n.º 152/2009, de 2 de julho, que transpôs para a ordem 
jurídica interna a Diretiva n.º 2006/88/CE, do Conselho, 
de 24 de outubro de 2006, com a redação que lhe foi 
dada pela Diretiva n.º 2008/53/CE, da Comissão, de 
30 de abril de 2008, respeitante à virémia primaveril 
da carpa.

Posteriormente, a Diretiva de Execução n.º 2012/31/UE, 
da Comissão, de 25 de outubro de 2012, alterou o anexo IV 

da mencionada Diretiva n.º 2006/88/CE, do Conselho, 
de 24 de outubro de 2006, quanto às espécies de peixes 
sensíveis à septicemia hemorrágica viral e quanto às doen-
ças exóticas que podem comprometer o estatuto sanitário 
dos animais aquáticos suprimindo a síndrome ulcerativa 
epizoótica.

Importa, por isso, alterar o Decreto-Lei n.º 152/2009, 
de 2 de julho, de forma a incluir as alterações constantes 
da Diretiva de Execução n.º 2012/31/UE, da Comissão, 
de 25 de outubro.

Aproveita-se, ainda, para atualizar a nomenclatura cons-
tante deste diploma, designadamente no que se refere às 
referências legais.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Assim: 
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 152/2009, de 2 de julho

Os artigos 1.º e 5.º do Decreto-Lei n.º 152/2009, de 2 
de julho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Diretiva n.º 2006/88/CE, do Conselho, de 24 de 
outubro, relativa aos requisitos zoossanitários aplicáveis 
aos animais de aquicultura e produtos derivados, assim 
como à prevenção e ao combate a certas doenças dos 
animais aquáticos, com a redação que lhe foi dada pela 
Diretiva n.º 2008/53/CE, da Comissão, de 30 de abril de 
2008, respeitante à virémia primaveril da carpa, e pela 
Diretiva de Execução n.º 2012/31/UE, da Comissão, 
de 25 de outubro de 2012, no que respeita às espécies 
de peixes sensíveis à septicemia hemorrágica viral e às 
doenças exóticas que podem comprometer o estatuto 
sanitário dos animais aquáticos suprimindo a síndrome 
ulcerativa epizoótica.

Artigo 5.º
[...]

1 - […].
2 - […].
3 - […].
4 - […].
5 - […].
6 - Aos estabelecimentos licenciados é atribuída pela 

DGAV uma marca de controlo sanitário, a qual deve 
ser comunicada à DGRM e ICNF, I. P., para efeitos de 
notificação ao interessado.

7 - […].
8 - […].»

Artigo 2.º
Alteração ao anexo III do Decreto-Lei n.º 152/2009, de 2 de julho

A parte II do anexo III do Decreto-Lei n.º 152/2009 de 
2 de julho, passa a ter a redação constante do anexo ao 
presente decreto-lei, do qual faz parte integrante.




